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PF aciona STF contra Miranda
» RENATO SOUZA

A
Polícia Federal enviou
ao SupremoTribunal Fe-
deral (STF) pedido para
que o deputado Luis Mi-

randa (DEM-DF) seja investiga-
do por eventual denunciação
criminosa contra o presidente
Jair Bolsonaro. A suspeita em
relação ao parlamentar partiu
de uma notícia-crime apresen-
tada pelo ministro da Casa Ci-
vil, Luiz Eduardo Ramos, ao ti-
tular da pasta da Justiça, Ander-
son Torres, que delegou a tarefa
à corporação.
A PF entende que o caso se

enquadra nos fatos já em apura-
ção no inquérito aberto contra
Bolsonaro, em tramitação no
STF. A relatora, ministra Rosa
Weber, é quem decidirá se aten-
de ao pedido da corporação e

inclui Miranda nas apurações.
O deputado e o irmão dele, o

servidor doMinistério da Saúde
Luis Ricardo Miranda, denunci-
aram esquema de corrupção no
contrato de compra da vacina
indiana Covaxin, fechado pela
pasta. Eles disseram ter relata-
do as irregularidades a Bolsona-
ro, que se comprometeu a acio-
nar a PF,mas não o fez. Devido a
isso, o mandatário está sendo
investigado por prevaricação.
Ele alega ter levado o caso ao
entãoministro da Saúde, Eduar-
do Pazuello, que não tem com-
petência para averiguar a exis-
tência de fraude.
Na avaliação da corporação, o

pedido tem ligação com“a hipo-
tética ciência das irregularidades
no processo de compra da vacina
e a tomada de providências por
parte do presidente da Repúbli-

ca,mas emvertentes opostas”.
O delegado Leopoldo Soares

Lacerda, do Serviço de Inquéri-
tos da PF, aponta conexões entre
os dois episódios. Ele solicita
que, se a ministra entender não
haver correlação, avalie a neces-
sidade de abertura de um novo
inquérito ou arquivamento do
pedido contra Miranda. “Se a
omissão realmente ocorreu, es-
tará descartada a hipótese de
denunciação caluniosa. Caso
contrário, se não ocorreu a ale-

gada omissão, a denunciação
caluniosa, também em tese, po-
de se caracterizar”, escreveu.
Na hipótese de o Supremo au-

torizar, as investigações poderão
resultar na abertura de ação pe-
nal contra Miranda, se alguma
ilegalidade for comprovada.
O deputado considerou um

“absurdo” o pedido e disse ver
“clara retaliaçãodo governo”. “Es-
se entendimento, alémdenão ser
jurídico, não tem embasamento
jurídico nenhum, tendo em vista

que, primeiro, nós nãodenuncia-
mos o presidente; não denuncia-
mos prevaricação de ninguém.
Pelo contrário, denunciamos ao
presidente suspeitas de desvio de
conduta por parte de servidores
em um contrato de importação
de vacinas. Exclusivamente isso.
Repetimos isso na CPI (da Co-
vid)”, argumentou.“Adecisão seo
presidente deveria ter feito algo
ou não, se prevaricou ou não, is-
so não cabia a nós, e não nos
coube, não fomos nós que de-
nunciamos. Foram os próprios
senadores que encaminharam
ao Supremo umpedido para que
se investigasse o presidente. En-
tão, como eu poderia responder,
por denunciação caluniosa?”
De acordo comMiranda, o pe-

dido éuma tentativa de intimida-
ção, “de tentar calar testemunha,
já que a imprensa já sabe que eu

tenho todas as provas de que eles
conseguiram calar meu irmão”.
“Não sei semeu irmão se acovar-
dou, ou se de fato ele não tem.
Mas eu tenho todas, porque ele
encaminhou para mim. E agora
eles partem para cima demim. E
ninguém faz nada.”
O parlamentar levantou sus-

peita sobreoministroda Justiça.
“Logo o Anderson Torres, que é
candidato a deputado federal
nomesmoestado, noDF”.“Quer
dizer, o ministro da Justiça, que
é meu concorrente nas próxi-
mas eleições, porque a base
dele é segurança pública, que é
a mesma que a minha, para ele
é muito conveniente essa ação
dele. Mas confio na Justiça, na
PF, e tenho certeza de que não
prosperará a atitude mau-ca-
ráter de algumas pessoas.”
(Colaborou Sarah Teófilo)
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Deputados e senadores aprovaram
a quase triplicação do fundo eleitoral.
O presidente diz que vai vetar, sancio-
nando a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias sem esse jabuti. Foi um escárnio;
enquanto em 2020 e 2021 a economia
vai ter um saldo de crescimento de
1,1% (encolhimento de 4,1% do PIB
no ano passado e expansão esperada

de 5,2% neste ano) e o salário mínimo
previsto na mesma LDO sobe menos
de 5%, o dinheiro dos impostos desti-
nado às campanhas eleitorais se mul-
tiplica por três.
O jabuti foi posto no galho do or-

çamento da Justiça Eleitoral; não
conseguiram votar em separado e en-
trou tudo na votação por lideranças,

na Câmara; no Senado pegou carona
com a aprovação da LDO de última
hora, pelo placar de 40 a 33. Quem
votou diz que não votou, quem con-
duziu diz que só conduziu, mas o ja-
buti ficou lá, aprovado pelo Congres-
so Nacional, que é o responsável por
isso, já que não foi o acaso nem jabuti
sobe em árvore.
Agora, é fazer a tradicional pergunta:

a quem interessa? O campeão de verba
nessa enxurrada seria o PT, comR$ 600
milhões— e é o partido quemais deve
estar com crise de abstinência, com tor-

neiras fechadas na Petrobras, emprei-
teiras, ministérios, bancos oficiais…
mas a verdade é que isso interessa aos
partidos. E não é só. O Senado recriou a
propagandapartidária noúltimodia 14:
serão R$ 527 milhões para o ano que
vem, antes mesmo das convenções. E
tramita um projeto que permite candi-
daturas de gestores com contas repro-
vadas, enfraquecendomais a Lei da Fi-
cha Limpa. Na Câmara, está em regime
de urgência um projeto para eximir da
cláusula de barreira partidos semvoto.
Será que isso interessa aos milhões

de brasileiros que tiveram sua renda,
seu emprego, suas lojas, suas indús-
trias, seus empreendimentos prejudi-
cados pelo vírus? Ou só interessa aos
políticos e seus partidos, visando à
eleição do ano que vem? Perguntaram
ao contribuinte se gostaria que parte
de seu imposto fosse para a propagan-
da eleitoral? O atual presidente se ele-
geu com tão pouco; por que querem
tanto? O poder emana do povo e só é
legítimo quando reflete a vontade des-
se mesmo povo. Foi vontade do povo
triplicar o fundo eleitoral?

“Perguntaramao contribuinte se gostaria que parte de
seu imposto fosse para a propaganda eleitoral?”

Fundo ilegítimo

Semprovas

Na semana passada, em depoimento à Polícia Federal, Luis
RicardoMiranda afirmou não ter mais as mensagens que

provariam a pressão sofrida por ele para liberar a
importação da Covaxin. O servidor alegou, na oitiva, ter

trocado de aparelho celular.


